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13 DE FEVEREIRO DE 2007 EDIÇÃO Nº 3030

Jornalista Responsável
Valéria Olívia Nani - MTB 29.321

PORTARIA Nº 023, DE 30 DE JANEIRO DE 2007

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES, Prefeito
Municipal em Exercício, no uso de suas atribuições legais e face
ao que consta do Processo Administrativo  nº 24.547-8/97,——
———————-

D E S I G N A  SUSANA PALOMO NUNES, na
qualidade de representante dos pais de alunos, em substituição
a NOELI CALDEIRA MARTHO, e a Professora DENISE
FILOMENA BAGNE MARQUESIN, na qualidade de suplente
representando o Conselho Municipal de Educação, em
substituição a FERNANDO LEME DO PRADO, para
comporem o CONSELHO GESTOR MUNICIPAL DO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO, nomeado pela Portaria nº 021, de 31 de janeiro
de 2006.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 14 de setembro de 2006.

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES
Prefeito Municipal em Exercício

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos trinta dias do mês de janeiro de dois
mil e sete.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 032, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, ———————
————————

N O M E I A, o Sr. AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES
DA SILVA, agente político, portador da CI/RG               nº
23.889.330-3, para exercer, a partir desta data, o cargo de
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos, de provimento em
comissão, na forma da Lei Municipal nº 5.576, de 28 de dezembro
de 2000.

Fica revogada a Portaria SMRH nº 1347, de 27 de julho de 2005.

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos nove dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 033, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, ———————
————————

N O M E I A, o Sr. GUSTAVO LEOPOLDO CASERTA
MARYSSAEL DE CAMPOS, agente político, portador da CI/
RG     nº 13.251.908, para exercer, a partir desta data, o cargo de
Secretário Municipal da Casa Civil, de provimento em comissão,
na forma da Lei Municipal nº 5.576, de 28 de dezembro de
2000.

Ficam revogadas as Portarias nºs 04, de 1º de janeiro de 2005 e
013, de 08 de janeiro de 2007.

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos nove dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 034, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, ———————
————————

D E S I G N A, o Sr. LUIS AUGUSTO ZAMBON, Diretor de
Programação Cultural e Esportiva, para exercer o cargo de
Secretário Adjunto de Esportes, junto à Secretaria Municipal de
Educação e Esportes, cumulativamente com suas atribuições,
durante o impedimento do titular Sr. Alaércio Borelli, em gozo
de férias regulamentares, no período de 12 a 21 de fevereiro de
2007, percebendo os subsídios correspondentes ao cargo de
Secretário Adjunto e sem prejuízo dos efeitos da Portaria SMRH
nº 522, de 24 de janeiro de 2005, no que couber.

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos doze dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 20.720, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2007

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES, Prefeito do
Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, em exercício, no uso
de suas atribuições legais, e face ao que consta nos autos do
processo administrativo nº 2.473-2/06,—————————
————————————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica interditada, na forma do disposto no art. 107,      §
1º, inciso II, da Lei Complementar nº 14, de 26 de dezembro de
1990, consolidada pelo Decreto nº 19.602, de 04 de junho de
2004, a atividade de bar, lanchonete, comércio de doces, bebidas,
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lanches e salgados em geral, desenvolvida na Rua Bom Jesus de
Pirapora,         nº 27 – Vila Vianelo, nesta cidade.

Art. 2º - Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, pelo seu
órgão competente, executar a interdição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES
Prefeito Municipal em exercício

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI
Secretário Municipal de Finanças

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos seis dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 20.721, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES, Prefeito do
Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, em Exercício, no
uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe são
conferidas pelo art. 15 da Lei nº 6.764, de 08 de dezembro de
2006, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 1.569-
8/06, ——————————————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento de Uniformes da Guarda
Municipal de Jundiaí, que fica fazendo parte integrante deste
Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES
Prefeito Municipal em Exercício

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos sete dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

REGULAMENTO DE UNIFORMES DA GUARDA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º - O presente Regulamento tem por finalidade prescrever
os uniformes da Guarda Municipal de Jundiaí e regular seu uso,
posse e composição.

Parágrafo Único – A cor padrão dos uniformes da Guarda
Municipal de Jundiaí é o azul marinho, devendo os tecidos de
poliéster e gabardine de lã obedecerem ao tingimento em fio,

com características constantes.

Art. 2º - O uniforme é o símbolo da autoridade e seu uso correto
é elemento primordial na boa apresentação individual e coletiva
do pessoal da Guarda Municipal, constituindo-se em importante
fator para o fortalecimento da disciplina e o bom conceito da
Corporação perante a opinião pública.

Art. 3º - A posse e o uso dos uniformes prescritos neste
Regulamento, constitui privilegio absoluto dos integrantes da
Guarda Municipal, tendo como finalidade principal caracterizá-
la, permitindo, à primeira vista, distinguir as suas graduações e
os serviços a que pertence.

Parágrafo Único - Fica vedado a quaisquer pessoas, empresas
ou instituições o uso de insígnias, distintivo, uniformes ou peças
complementares cujas cores, formas ou modelos se assemelhem
ou se confundam com os da Guarda Municipal de Jundiaí.

Art. 4º - É proibido alterar as características dos uniformes,
bem como sobrepor às mesmas peças, artigos, insígnias ou
distintivos de qualquer natureza, não previstos neste
Regulamento.

§ 1º - Excetuam-se, do previsto no “caput” deste artigo, os
equipamentos de proteção individuais aprovados pelo
Comandante da Guarda Municipal de Jundiaí.

§ 2º - É facultado ao Guarda Municipal, fora do território do
Município de Jundiaí utilizar seu uniforme, quando autorizado,
observadas as restrições de ordem legal Estadual e Federal.

§ 3º - A autorização de que trata o § 2º será dada pelo Comandante
da Guarda Municipal de Jundiaí.

Art. 5º - Constitui dever de todo componente da Guarda
Municipal zelar por seu uniforme e pela correta apresentação
em publico e de seus subordinados, diretos ou indiretos, em
geral.

Art. 6º - O zelo e o capricho com as peças de uniforme, que os
integrantes da Guarda Municipal usam, são demonstrações do
seu ânimo profissional e mais do que isto, respeito aos cidadãos
e amor à causa pública.

Parágrafo Único - Os cuidados incluem a limpeza, a manutenção
e o brilho nos metais, o polimento dos calçados e a apresentação
dos vincos verticais nas calças.

Art. 7º - Ao Comandante da Guarda Municipal, por delegação
do Prefeito, caberá baixar os atos complementares a este
Regulamento, relativamente aos seguintes assuntos:

I – modificação de detalhes dos uniformes ou alteração de matéria-
prima de acordo com a evolução tecnológica e as disponibilidades
de mercado;
II – criação, modificação ou extinção de insígnias, distintivos,
estandartes e bandeiras;
III – criação, modificação ou extinção de uniformes, peças
complementares e equipamentos;
IV – descrição das peças dos uniformes e especialização do
material usado na sua confecção, no sentido de obter a máxima
uniformidade de cores e qualidade;
V – uniformes e peças para os serviços especializados;
VI – distintivos e condecorações;
VII – complementação dos uniformes e designação de peças e
equipamentos não previstos neste Regulamento, mas
necessários aos Guardas Municipais, quando empregado em
situações especiais;
VIII – regulamentação do uso de traje civil para os Guardas
Municipais, quando a situação assim o exigir.

Art. 8º - Cabe ao Comandante da Guarda Municipal de Jundiaí
e aos Inspetores e Subinspetores, o exercício da ação
fiscalizadora, junto às organizações públicas ou privadas de
qualquer natureza, que usem uniformes, de modo a não permitir
que estes possam ser confundidos com os prescritos neste
Regulamento.

Art. 9º – É vedado ao Guarda Municipal o uso de peças ou de
uniformes das Forças Armadas ou Forças Auxiliares.

Art. 10 - O Guarda Municipal que comparecer às solenidades
cívico-militares deverá fazê-lo no uniforme compatível com o
evento.

Parágrafo Único - Compete ao Comandante da Guarda
Municipal de Jundiaí designar o uniforme a ser usado.

CAPÍTULO II
Dos Uniformes

Seção I
Do Uniforme Social

Art. 11 – A classificação, a composição e o uso do uniforme
social obedece as seguintes prescrições:

I - S.1- Uniforme Social Masculino:
a) Composição:
1. quepe azul;
2. túnica azul;
3. camisa azul clara;
4. gravata vertical azul;
5. calça azul;
6. cinto preto;
7. meias pretas;
8. sapatos pretos.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso: em atividade social, onde for exigido o traje completo.

II – S.2 – Uniforme Social Feminino:

a) Composição:
1. chapéu azul;
2. túnica azul;
3. camisa azul claro;
4. fita em laço azul;
5. saia azul;
6. cinto preto;
7. meia cor natural;
8. sapato preto de salto médio;
9. carteira preta.

b) Posse: Graduados e Guarda Municipal Feminina.

c) Uso: em atividade social onde for exigido o traje completo.

Seção II
Do Uniforme Básico

Art. 12 – A classificação, a composição e o uso do uniforme
básico obedece as seguintes prescrições:

Subseção I
Do Uniforme de Passeio

I- P.1- Uniforme de Passeio Masculino:

a) Composição:
1. bibico azul;
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2. camisa azul meia manga;
3. calça azul;
4. cinto preto;
5. meias pretas;
6. sapato ou bota preta cano curto;
7. peças complementares:
7.1. jaqueta azul;
7.2. capa impermeável azul.

b) Posse: Graduados e Guarda Municipal.

c) Uso: obrigatório, em serviço administrativo, em transito e
solenidades quando determinado; facultado o uso do cinturão
preto, quepe azul ou boné azul e de camisa tipo pólo, na cor
branca, nas atividades internas.

II – P.2 - Uniforme de Passeio Feminino:

a) Composição:
1. bibico azul;
2. camisa meia manga azul;
3. saia ou calça azul;
4. cinto preto;
5. meia cor natural (pigmento facultativo);
6. sapato preto de salto médio;
7. bolsa preta (pigmento facultativo);
8. peças complementares:
8.1. jaqueta azul;
8.2. capa impermeável azul.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais Femininas.

c) Uso:
I - obrigatório em serviços administrativos, em transito e
solenidades quando determinado;
II - facultado o uso de cinturão preto, chapéu azul ou boné azul
e de camisa tipo pólo, na cor branca, para atividades internas.

Subseção II
Do Uniforme Operacional

Art. 13 – A classificação, a composição e o uso do uniforme
operacional obedece as seguintes prescrições:

I - O.1 – Uniforme Operacional Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. boné azul;
2. camisa meia manga azul;
3. calça azul;
4. cinto preto;
5. meias pretas;
6. bota preta cano curto;
7. peças complementares;
7.1. jaqueta azul;
7.2. capa impermeável;
7.3. fiel preto;
7.4. cinturão preto, como complementação;
7.5. EPI;
7. 6. camiseta branca manga curta poderá ser usada no âmbito
interno da sede da Guarda Municipal, como peças
complementares do uniforme “O.1”, substituindo a camisa azul
meia manga, em atividades administrativa onde não haja
atendimento ao público.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso:
1. no patrulhamento motorizado e a pé;
2. no deslocamento da residência para o serviço e vice-versa,

sendo obrigatório o uso do cinturão preto com complementos;
3. nos postos de serviço do Guarda Municipal e próprios
municipais;
4. nas atividades internas da sede da Guarda Municipal;
5. facultado o uso de bibico para Graduados;
6. facultado o uso de culote e bota preta para apoio a fiscalização
de trânsito.

II – O.2 – Uniforme Operacional Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. capacete azul;
2. camisa azul;
3. calça azul;
4. cinto preto;
5. meias pretas;
6. bota cano curto preta;
7. peças complementares:
7.1. jaqueta azul;
7.2. capa impermeável azul;
7.3. cinturão preto com complementos;
7.4. fiel preto.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso:
1. obrigatório no patrulhamento de eventos desportivos;
2. facultado o uso de capacete branco, cinto branco e lenço de
pescoço branco nos desfiles, apresentações especiais, guardas
ornamentais especiais, atividades culturais e artísticas.

Subseção III
Do Uniforme EspecÌfico

Art. 14 – A classificação, a composição, a posse e o uso do
uniforme específico obedece as seguintes prescrições:

I – E.1 – Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. capacete de motociclista branco;
2. camisa meia manga azul;
3. cinto preto;
4. meias pretas;
5. botas pretas;
6. peças complementares:
6.1. conjunto impermeável azul;
6.2. jaqueta azul;
6.3. fiel preto;
6.4. cinturão preto com complementos;
6.5. EPI;
6.6. luvas de couro pretas;
6.7. cachecol azul;
6.8. boné azul.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso:
1. obrigatório no patrulhamento e serviços ordinários com
motocicleta;
2. facultado o uso de jaqueta de couro preta.

II – E.2 – Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. camiseta manga curta branca;
2. calção azul;
3. meias brancas;
4. tênis preto;
5. peças complementares:
5.1. abrigo azul.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso: nas atividades desportivas.

III – E.3 – Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. boné azul;
2. gandola meia manga azul;
3. calça azul;
4. cinto preto;
5. meia preta;
6. bota cano curto preta;
7. peças complementares:
7.1. capa impermeável;
7.2. jaqueta azul;
7.3. cinturão de couro preto, com complementos;
7.4. fiel preto.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso:
1. obrigatório em serviço nas atividades do Canil;
2. facultado o uso de gandola azul manga longa.

IV – E.4 – Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. boné azul;
2. macacão azul;
3. meias pretas;
4. bota cano curto preta;
5. peças complementares:
5.1. capa impermeável;
5.2. jaqueta azul;
5.3. avental;
5.4. luvas especiais;
5.5. batas impermeáveis.

b) Posse: Guardas Municipais.

c) Uso:
1. na execução de serviços de oficinas, obras, faxina, conservação
e similares;
2. o uso em trânsito somente é permitido quando na execução
dos serviços de que trata o item “1.”, podendo ser utilizado o
cinturão e o fiel preto, como complementos;
3. facultado o uso de uniforme padrão da Prefeitura, para serviços
gerais.

V – E.5 – Feminino:

a) Composição:
1. jumper azul;
2. camisa meia manga branca;
3. meias cor natural;
4. sapatos pretos de salto médio;
5. peças complementares:
5.1. jaqueta azul.

b) Posse: Guardas Municipais gestantes.

c) Uso: obrigatório somente em serviço interno.

VI – E.6 – Masculino e Feminino:

a) Composição:
1. boné azul;
2. camisa meia manga azul;
3. culote azul;
4. cinto preto;
5. meias pretas;
6. botas pretas;
7. peças complementares:
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7.1. conjunto impermeável;
7.2. jaqueta azul;
7.3. fiel preto;
7.4. cinturão preto com complementares.

b) Posse: Graduados e Guardas Municipais.

c) Uso:
1. obrigatório no patrulhamento florestal, serviços
administrativos e nos deslocamentos da residência para o serviço
e vice-versa;
2. nos serviços administrativos o culote poderá ser substituído
pela calça ou saia, conforme o caso, e as botas pelos sapatos ou
botas pretas cano curto;
3. facultado o uso de uniforme camuflado.

Seção III
Do Uso e do Porte da Cobertura

Art. 15 - As coberturas devem ser usadas de forma a ficarem
horizontalmente posicionadas.

§ 1º - O Guarda Municipal, no uso do uniforme social, ao
descobrir-se, deverá conduzir a cobertura entre o braço esquerdo
e o corpo, com a copa para fora e a pala para frente.

§ 2º - O Guarda Municipal deverá descobrir-se em cerimônias
fúnebres e religiosas, ressaltando-se os casos das guardas de
honra, podendo descobrir-se no interior de edifícios e templos,
exceto em local público.

§ 3º - O uso da cobertura é facultativo no interior de viaturas.

Seção IV
Das Peças Complementares

Art. 16 - A fixação de peças ao uniforme far-se-á por:

I – peças de metal: serão fixadas ao uniforme por meio de um
ou dois pinos, tipo parafuso ou agulha, ajustados por meio de
porca ou fixador plástico, respectivamente e os distintivos
poderão ser fixados por meio de contra peças auto-aderentes de
vélcron;

II – peças de tecido: poderão ser costuradas diretamente sobre
o uniforme, ou fixadas por meio de contra peças auto-aderentes
de vélcron, em qualquer caso, a peça deverá estar fixada ao longo
de toda extensão dos seus bordos;

III – luvas removíveis: serão feitas do mesmo tecido do uniforme
de modo a se encaixarem nas platinas, que as manterão fixadas
por botão próprio.

Parágrafo único – as peças de que tratam os incisos I e II
deverão ficar perfeitamente unidas ao uniforme, evitando-se que
fiquem caídas, ou que formem ângulo com a superfície do tecido.

Seção V
Disposições Gerais sobre os Uniformes

Art. 17 - As peças que compõem os uniformes e as que os
completam, terão seu tempo de duração determinado por ato do
Comandante da Guarda Municipal de Jundiaí, para fins de
aquisição e distribuição.

Art. 18 - Os uniformes e as peças complementares, vencidos ou
não, serão devolvidos pelo pessoal demitido ou exonerado das
fileiras da Guarda Municipal de Jundiaí,
mesmo as adquiridas por conta própria.

Art. 19 - Os uniformes previstos neste Regulamento serão
fornecidos conforme plano de distribuição aprovado pelo
Comandante da Guarda Municipal de Jundiaí.

§ 1º - Os uniformes e peças complementares de uso obrigatório
serão fornecidos gratuitamente aos integrantes da Guarda
Municipal.

§ 2º - Os uniformes e peças complementares de uso facultativo
serão pagos pelos cofres públicos, aos integrantes da Guarda
Municipal, quando a natureza do serviço a ser executado assim
o exigir.

§ 3º - É facultado o pagamento, às expensas dos cofres públicos,
das peças complementares abaixo discriminadas:

a) meias pretas/brancas;
b) bolsa preta;
c) luvas de couro pretas;
d) cachecol azul;
e) jaqueta de couro preta;
f) tênis preto;
g) abrigo azul;
h) gandola manga longa;
i) uniforme camuflado.

§ 4º - É obrigatório o uso da camiseta branca meia manga, gola
lisa, sob todos os uniformes, com exceção do uniforme social.

Art. 20 – É obrigatório o uso de identificação da graduação e
nome, nos uniformes abaixo discriminados, sendo proibido no
uniforme social:

I – nos uniformes com gandola ou camisa azul meia manga, será
usada a plaqueta de identificação do mesmo tecido, tangenciado
a parte superior do bolso direito.
II – nos uniformes com camisa branca meia manga, a identificação
será estampado ou bordado, no lado direito, na altura
correspondente ao bolso da camisa ou gandola, em caracteres
maiúsculos, com 12 mm (doze milímetros) de altura, numa única
linha.

Parágrafo Único: A plaqueta de identificação de tecido deve
conter, juntamente com o nome, os caracteres em amarelo-ouro
da graduação abreviada regularmente:

I - “INSP” – para a graduação de Inspetor;
II - “S. INSP” – para a graduação de Subinspetor;
III - “GM” – para Guarda.

Art. 21 - O almoxarifado da Guarda Municipal manterá exposição
permanente dos modelos dos uniformes, amostras com
especificação dos tecidos empregados na confecção dos mesmos,
bem como, exemplares dos distintivos, insígnias, e peças
descritos neste Regulamento.

CAPÍTULO III
Do Brasão, da Bandeira e dos Símbolos, Distintivos e

Insígnias e Condecorações

Seção I
Do Brasão

Art. 22 - Brasão de Armas da Guarda Municipal é a
representação heráldica da Guarda Municipal como um todo,
calcada nos seus feitos gloriosos e nas raízes histórico-
geográficas da cidade de Jundiaí.

Art. 23 - O Brasão constitui-se de um escudo, tendo ao centro
um círculo azul, e sobre este uma estrela amarelo-ouro de 15
(quinze) pontas, e sobre esta o escudo português  clássico da
Bandeira da Guarda Municipal; acima com listas contendo os

caracteres, ambos na cor azul, a inscrição “GUARDA
MUNICIPAL”.

§ 1º - O Brasão será confeccionado sobre um fundo de tecido
branco, sendo toda a sua volta filitada em amarelo-ouro e acima
do brasão, em destaque, os caracteres em azul “JUNDIAÍ”.

§ 2º - O Brasão, nas suas cores próprias, terá as seguintes
medidas:

I – básica: 80 mm (oitenta milímetros) de largura por 90 mm
(noventa milímetros) de altura;
II – reduzida: 18 mm (dezoito milímetros) de largura por 20
mm (vinte milímetros) de altura;
III – proporcional e harmônico ao local onde for ser usado.

Art. 24 – O Brasão da Guarda Municipal deve ser usado por
todos os seus componentes, em todos os uniformes, fixado a 40
mm (quarenta milímetros) da costura da parte superior da manga
direita, e na camiseta branca meia manga, de uso interno,
estampado ou bordado diretamente sobre o tecido, na frente, do
lado esquerdo, na altura do tórax.

Parágrafo Único - O Brasão da Guarda Municipal será usado
no abrigo de frio, do uniforme de educação física, estampado
diretamente sobre tecido ao lado esquerdo.

Art. 25- A fivela dos cintos, nos diversos uniformes, será em
metal dourado, podendo ter ao centro incrustado ou sobreposto
o Brasão da Guarda Municipal.

Seção II
Da Bandeira

Art. 26 - A Bandeira da Guarda Municipal constitui-se de um
retângulo, dividido longitudinalmente ao meio, nas cores azul
acima e branco abaixo; no centro com escudo português clássico,
partido e cortado, tendo no primeiro campo, de fundo vermelho,
uma estrela de 5 (cinco) pontas em amarelo-ouro; no segundo
campo, de fundo azul, no branco da direita, uma faixa ondulada
na cor branca, e no terceiro campo, de fundo branco, no franco
da esquerda os caracteres na cor azul “GM Jundiaí 1949”.

Art. 27 – O Guarda Municipal ostentará a Bandeira do
Município reduzida, fixada a 40 mm (quarenta milímetros) da
costura da parte superior da manga esquerda, em todos os
uniformes.

I – medidas:
a) comprimento: 70 mm (setenta milímetros);
b) altura: 46 mm (quarenta e seis milímetros).

SeÁ„o III
Dos Símbolos

Art. 28 – Símbolos são a representações heráldicas estilizadas
de um setor de atividade da Guarda Municipal.

Art. 29 - Os Símbolos da Guarda Municipal classificam-se em:

I – Comunicações;
II – Florestal;
III - Ronda Escolar;
IV – Patrulhamento;
V – Canil;
VI – FIT – Fiscalização Integrada de Trânsito.

Art. 30 - Os símbolos serão usados nos uniformes, com exceção
do uniforme social, acima do bolso esquerdo, fixado
simetricamente, de tal forma que a parte inferior do símbolo
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coincida com a parte superior do bolso.

Seção IV
Dos Distintivos

Art. 31 - Os distintivos de cursos de especialização, reconhecidos
e autorizados pelo Comando da Guarda Municipal, podem ser
usados nos uniformes de camisa ou gandola, em numero máximo
de três, acima da plaqueta de identificação.

Art. 32 - Os distintivos de cursos de formação e aperfeiçoamento,
reconhecidos e autorizados pelo Comando da Guarda Municipal,
devem ser usados simetricamente no meio do bolso direito do
uniforme.

Art. 33 - No uniforme social é facultado o uso apenas de
distintivo em metal.

Seção V
Das Insígnias

Art. 34 - A insígnia do Subcomandante constitui-se de um
triângulo eqüilátero, formado por um friso amarelo-ouro, envolto
por ramos de videira, e sob esse conjunto 3 (três) barras
horizontais de friso amarelo-ouro.

Art. 35 - A insígnia do Inspetor constitui-se de um triângulo
eqüilátero, formado por um friso amarelo-ouro, envolto por
ramos de videira, e sob esse conjunto 2 (duas) barras horizontais
de friso amarelo-ouro.

Art. 36 - A insígnia do Subinspetor constitui-se de um triangulo
eqüilátero, formado por um friso amarelo-ouro, envolto por
ramos de videira, e sob esse conjunto 1 (uma) barra horizontal
de friso amarelo-ouro.

Art. 37 - A identificação das graduações será feita sobre a
platina dos uniformes dos graduados, bordadas, para todos os
uniformes, com exceção do uniforme social, que deve ser em
metal.

Seção VI
Das Condecorações

Art. 38 - As condecorações constituem o reconhecimento público
de instituições governamentais ou privadas, civis, militares ou
policiais militares, a integrantes da Guarda Municipal, como
prêmio por feitos que mereçam destaque, compreendendo:

I - medalha-prêmio;
II - medalha condecorativa;
III - ordem honorífica
IV - láurea do mérito pessoal;
V - outras autorizadas pela Guarda Municipal.

Parágrafo Único - Poderão ser entregues condecorações a civis,
de conformidade com a respectiva regulamentação.

Art. 39 - Medalha Militar é a instituída por organizações
militares, com os mais diversos objetivos.

Art. 40 - Medalha Policial-Militar é a instituída por organizações
policiais-militares com os mais diversos objetivos.

Art. 41 - Medalha-Prêmio é a outorgada como objetivo de
enaltecer a atividade escolar.

Art. 42 - Medalha Condecorativa é a que patenteia o
reconhecimento pelos bons serviços prestados, podendo ser de
qualquer natureza.

Art. 43 - Ordem Honorífica é uma escala de honorificências, na

qual se ingressa pelo grau mais baixo, ascendendo-se na escala,
até o mais alto; possui um número limitado de agraciados, e
corresponde à retribuição por relevantes serviços prestados.

Art. 44 - A Láurea do Mérito Pessoal objetiva distinguir o Guarda
Municipal por suas qualidades pessoais.

Art. 45 - Toda condecoração outorgada ao Guarda Municipal,
por autoridades estranhas a Corporação, deverá ser apreciada
pelo Comando e seu uso nos uniformes depende de autorização
e registro na fé-de-ofício.

Art. 46 – A utilização das condecorações obedecerá ao seguinte:

I - medalhas: apenas no uniforme social, tangenciando o borda
inferior da pestana do bolso esquerdo;
II – barretas: nos uniformes de passeio, operacional e específico,
devendo tangenciar a borda superior do bolso esquerdo.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 47- A descrição das insígnias, distintivos, símbolos e a
durabilidade das peças de uniforme de que tratam o presente
Regulamento, serão estabelecidas através de Ordem Interna do
Comandante da Guarda Municipal.

Art. 48 - Caberá ao Subcomandante, fiscalizar as especificações
técnicas dos uniformes, e tomar providencias no sentido de
obter a máxima uniformidade em relação às cores, padronagem,
textura dos tecidos, resistência, apresentação e qualidade dos
materiais empregados, conforme estabelecido neste
Regulamento.

Art. 49 - É permitida a Guarda Municipal Feminina o uso de
brinco solitário, com tarraxa tipo brilhante, perola ou similar,
bem como maquiagem suave, batom e esmalte de cores discretas.

Art. 50 - O corte de cabelo feminino deve ser curto, tipo chanel,
permitido o longo desde que com o uniforme social, o cabelo
fique preso, tipo coque ou similar, e com os demais uniformes,
presos tipo esporte.

Art. 51 - É permitido aos Guardas Municipais o uso de óculos
de sol discreto, não espelhado, bem como o resultante de
prescrição médica.

Art. 52- O uso da arma, como parte integrante do uniforme da
Guarda Municipal de Jundiaí, deve obedecer às normas legais
que regulam o seu uso.

Art. 53 - Os casos omissos a este Regulamento serão
solucionados pelo Comandante da Guarda Municipal.

DECRETO N.º 20.722, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES, Prefeito
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, em Exercício no
uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe são
conferidas pelo art. 15 da Lei nº 5.764, de 08 de dezembro de
2006, e face ao que consta dos Processos Administrativos nºs
29.131-2/2003 e 1.569-8/2006, ———

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
Disposição Inicial

Art. 1º - O Canil da Guarda Municipal de Jundiaí, criado
pelo Decreto nº 19.489, de 05 de fevereiro de 2004, passa a ter

sua organização e funcionamento disciplinados pelo presente
Decreto, incluindo, em especial, normas referentes a:

I - utilização de cães;
II - adestramento de cães;
III - aquisição e inclusão de cães;
IV - exclusão de cães.

CAPÍTULO II
Da Finalidade, Missões e Organização

Seção I
Da Finalidade e Missões

Art. 2º - O Canil tem por finalidade a execução de patrulhamento
e vigilância patrimonial com emprego de cães, atuando mediante
planejamento próprio, isoladamente, ou em apoio a outros
Órgãos.

Art. 3º - Os cães poderão ser empregados nas seguintes missões:

I - patrulhamento;
II - operações de busca, resgate e salvamento;
III - demonstrações de cunho educacional e/ou recreativo;
IV - apoio a órgãos policiais;
V - vigilância patrimonial;
VI - provas oficiais de trabalho e estrutura;
VII - formaturas e desfiles;
VIII - detecção de entorpecentes.

§ 1º - Os cães poderão ser empregados em outras missões para
as quais estejam adestrados, desde que sejam relacionadas com
as atividades da Guarda Municipal de Jundiaí.
§ 2º - O Canil com sede no Município de Jundiaí, é destinado à
execução de missões especificas na cidade de Jundiaí, ou em
outras regiões em que seu emprego se fizer necessário.

Art. 4º - Os cães terão livre acesso a todos os locais acessíveis
à Guarda Municipal de Jundiaí, não lhes cabendo restrições,
exceto quando a presença do animal colocar em risco a saúde das
pessoas, conforme critério técnico, observada a conveniência
do momento.

Parágrafo Único – Os locais de acesso público e/ou restrito,
integrantes do patrimônio do Município, poderão ser utilizados
para treinamento, provas e demonstrações, desde que
devidamente identificados para tal finalidade.

Seção II
Da Organização Administrativa do Canil

Subseção I
Do Efetivo

Art. 5º - O Canil, subordinado ao Comando da Guarda Municipal
de Jundiaí, com efetivo compatível com as suas atividades, é
constituído por:

I – Chefe de Apoio do Canil: servidor ocupante do cargo de
Inspetor, indicado pelo Comandante da Guarda Municipal de
Jundiaí e nomeado pelo Prefeito.
II – Encarregado do Adestramento: servidor ocupante do cargo
de Guarda, com curso de cinofilia reconhecido pela Guarda
Municipal de Jundiaí, designado pelo Chefe de Apoio do Canil;
III – Médico-Veterinário: servidor indicado pela Secretaria
Municipal de Saúde, com conhecimento especifico no
adestramento e emprego de cães;
IV – Adestradores: servidores ocupantes do cargo de Guarda,
com curso de cinofilia reconhecido pela Guarda Municipal de
Jundiaí;

V – Condutores de cães: servidores ocupantes do cargo de
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Guarda, com curso de condutores de cães reconhecido pela
Guarda Municipal de Jundiaí.

Art. 6º – São requisitos para o exercício de função no Canil:

I – gostar de cães;
II – ter noções de métodos de adestramento e condução de cães;
III – ter paciência e perseverança;
IV – ter capacidade de transmitir comandos por voz e
movimentos corporais;
V – dedicar-se ao bem estar do cão;
VI – ter capacidade de enfrentar situações não previstas, visando
sua segurança e a do cão.

Art. 7º - O Canil contará com uma Comissão Normativa e
Examinadora, composta pelo Chefe de Apoio do Canil, como
Presidente, e como membros, o  Encarregado do Adestramento,
o Médico Veterinário e 02 (dois) Adestradores com mais tempo
de serviço no Canil.

§ 1º - Compete à Comissão Normativa e Examinadora:

I – Elaborar as normas e rotinas do Canil, para aprovação do
Comando da Guarda Municipal.
II – Assessorar o Comando da Guarda nas questões relativas ao
Canil.
§ 2º - Para os assuntos específicos, a iniciativa em relação às
normas será do ocupante da função específica, cabendo aos
demais discutirem, em caráter consultivo, sua conveniência e
eficácia, sendo competentes:

I – o Chefe de Apoio do Canil: para normas do emprego
operacional dos cães;
II – o Encarregado do Adestramento: para normas de conduta
para o adestramento e condução dos cães;
III – o Médico-Veterinário: para normas que visem a saúde
física e mental dos cães.

Subseção II
Das Instalações

Art. 8º - As instalações do Canil deverão atender as necessidades
de manutenção dos cães, atendimento médico-veterinário,
treinamento e recepção de visitantes, contando, no mínimo, com:

I - sala para atendimento veterinário;
II - sala para armazenamento de ração e materiais de treinamento;
III - sala administrativa;
IV - sala para recebimento de visitantes;
V - box de tratamento veterinário/quarentena;
VI - box de manutenção dos cães;
VII - solário e área de treinamento.

Parágrafo único: Os quantitativos e características das
instalações, associados à adequação ao projeto-padrão de
instalações físicas de Canis, constarão em norma própria.

Subseção III
Do Atendimento Médico-Veterinário

Art. 9º – O atendimento aos cães será feito por um médico-
veterinário, conforme art. 8º deste Decreto e 01 (um) auxiliar-
veterinário, no mínimo.

Parágrafo único - A função de auxiliar-veterinário poderá ser
exercida por qualquer Guarda Municipal, desde que possuidor
de curso específico.

Art. 10 – O Canil não atenderá cães de propriedade particular,
para tratamento de saúde, que não estejam regularmente

internados, podendo, entretanto, dentro das possibilidades,
orientar casos clínicos graves.

Art. 11 - Em casos de epidemia o médico-veterinário determinará
o imediato cancelamento da internação de todos os cães
particulares e as demais medidas sanitárias cabíveis.

Art. 12 - Os cães, integrantes do patrimônio da Guarda Municipal
de Jundiaí, deverão possuir fichas individuais, contendo dados
específicos e alterações quanto à sua saúde.

CAPÍTULO III
Da Formação do Canil

Seção I
Da Aquisição de Cães

Art. 13 - A inclusão no efetivo de cães dar-se-á:

I - por compra;
II - por criação;
III - por doação.

Art. 14 - Os cães a serem incluídos, destinam-se aos serviços da
Guarda Municipal de Jundiaí, devendo ser considerados
capacitados pela Comissão Examinadora nomeada para esse fim,
que obrigatoriamente deverá emitir parecer por escrito.
Parágrafo Único: No caso específico de compra, os cães
deverão, também, ser portadores de Certificado de Registro de
Origem.

Art. 15 – Todos os cães existentes deverão ter resenha
individualizada, a partir da data de sua entrada no Canil.

§ 1º - Entende-se por resenha o registro minucioso dos animais
da Corporação, quer se trate de animal em observação, integrante
do patrimônio público ou particular, alimentado e cuidado pelo
Canil.

§ 2º - Na resenha deverão constar os seguintes dados:

I – data de sua inclusão, em carga;
II – a forma de inclusão;
III – o preço de compra ou da avaliação;
IV – a idade, no ato da inclusão;
V – nome do proprietário, a pelagem, marcas peculiares no
animal, filiação e raça;
VI – assinatura do veterinário que examinou o animal quando da
sua inclusão;
VII – participação em missões gerais ou outras afins.

§ 3º - A resenha será obrigatoriamente revista anualmente, até a
primeira quinzena do último mês do ano, para que seja atualizada
com as novas características e peculiaridades que o animal for
adquirindo.

Seção II
Da Compra

Art. 16 – A compra será efetuada através de recursos próprios
do orçamento financeiro.

Art. 17 – A compra poderá se processar em qualquer lugar do
território nacional ou, se as condições forem favoráveis, no
exterior.

Art. 18 – Efetivada a compra, os cães passarão a integrar o
patrimônio da Guarda Municipal de Jundiaí.

Seção III
Da Criação Própria

Art. 19 – Serão considerados de criação própria os animais que
nascerem filhotes de matrizes do Canil, devendo todos ser
registrados em resenha individualizada.

Art. 20 – Os filhotes provenientes de criação própria poderão
permanecer em observação e em constante treinamento para a
atividade fim, até a idade de 15 (quinze) meses, quando deverão
ser inspecionados pela Comissão Examinadora.

§ 1º - Será excluído o cão que, a qualquer momento, se mostrar
inapto para a realização dos serviços da Guarda Municipal.

§ 2º Aprovado na inspeção, o cão passará a integrar o patrimônio
da Guarda Municipal de Jundiaí.

Seção IV
Da Doação

Art. 21 - doação poderá ser feita por particulares ou pessoas
jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiros.

Art. 22 – Os cães doados ao Canil deverão apresentar as seguintes
condições:

I – ser considerado apto pela Comissão Examinadora, para fins
de adestramento ou trabalho;
II - estar apto clínica e profilaticamente;
III – ser de raça pura e compatível com o trabalho da Guarda
Municipal de Jundiaí.

Art. 23 – O cães doados permanecerão em observação e constante
treinamento, para a atividade fim, até 06 (seis) meses após a
data da doação ou até o 15º (décimo quinto) mês de vida, no caso
do cão doado ser um filhote ainda inapto para adestramento.

§ 1º - Decorrido o tempo de observação e treinamento os cães
serão inspecionados pela Comissão Examinadora, visando a sua
inclusão em carga ou doação a terceiros.

§ 2º - Será excluído o cão que, a qualquer momento, se mostrar
inapto para a realização dos serviços da Guarda Municipal.

CAPÍTULO IV
Da Exclusão de Cães

Seção I
Das Formas de Exclusão

Art. 24 – O Cão será excluído do efetivo do Canil por uma das
seguintes formas:

I – doação;
II – reforma;
III – alienação;
IV – extravio;
V – morte.

Art. 25 – A exclusão dar-se-á através de processo próprio, de
acordo com as normas existentes, e sob a responsabilidade da
Comissão Examinadora.

Seção II
Da Venda, da Doação e da Reforma de Cães

Art. 26 - Os cães em observação, que inspecionados pela
Comissão Examinadora forem considerados inaptos, serão
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alienados ou doados mediante recibo, e nos termos previstos
neste Regulamento para reforma de cães.

§ 1º - As alienações ou doações serão processadas pela Comissão
Examinadora, com a devida anuência do Comando da Guarda
Municipal de Jundiaí.

§ 2º - Para a alienação ou doação será obedecida a seguinte
prioridade:

I – ao adestrador ou condutor do cão, obedecendo à prioridade
de maior afinidade;
II – a componentes do Canil da Guarda Municipal de Jundiaí;
III – aos demais componentes da Guarda Municipal de Jundiaí;
IV – a instituições e organizações do Município;
V - a particulares.

§ 3º - Para efeito do inciso I, do § 2º, considera-se adestrador ou
condutor, aquele que trabalhou com o cão durante o maior tempo
ou que com ele tenha maior afinidade.

Art. 27 - Os Cães do patrimônio da Guarda Municipal de Jundiaí
serão reformados nos seguintes casos:

I - por tempo de serviço, ao completar 08 (oito) anos de serviço
efetivo prestado à Corporação;
II - por reforma compulsória, ao atingirem o limite de idade de
10 (dez) anos;
III – por inaptidão, atestada pela Comissão Examinadora.

Art. 28 - Os cães reformados serão mantidos pela Prefeitura,
isentos de qualquer prestação de serviço ou atividade até o fim
de sua vida ou doados, obedecida a mesma prioridade constante
no § 2º do art. 26.

Art. 29 – A doação será sempre onerada com os seguintes
encargos:

I – o donatário deverá, obrigatoriamente, ser pessoa idônea,
reconhecidamente dedicada aos animais e ter condição financeira
para bem cuidar do cão doado;
II – o donatário deverá dedicar ao animal a atenção necessária,
fornecendo-lhe todos os cuidados quanto a tratamento médico
veterinário, higiene e alimentação;
III – o donatário fica impedido de participar com o animal doado,
de provas de adestramento, exposições ou atividades
semelhantes;
IV – o donatário deverá atentar para que a eventual possibilidade
de cruzamento para procriação, não venha a causar danos à
saúde do animal;
V – o donatário não poderá doar ou vender o cão a terceiros, em
período inferior a 12 (doze) meses;
VI – o donatário deverá atentar para que o animal não seja
utilizado em qualquer ato ilícito, previsto na legislação vigente.

§ 1º - Os donatários ficam sujeitos a fiscalização exercida pela
Guarda Municipal de Jundiaí, a qual se reserva o direito de
anular a doação e retomar o animal, caso se verifique qualquer
descumprimento das disposições deste artigo.

§ 2º - O animal retomado poderá ser novamente doado a outra
pessoa, entidade ou instituição, que não seja a mesma de quem
foi retomado.

§ 3º - O donatário que infringir as disposições deste artigo ficará
impossibilitado de concorrer a doações futuras.
Art. 30 - A todo donatário dar-se-á sempre o competente
documento comprobatório da doação feita, na qual devem
obrigatoriamente, constar cláusulas referentes à possibilidade
de retomada pela Guarda Municipal de Jundiaí.

Art. 31 – Os processos de descargas e de doação de cães

integrantes do patrimônio da Guarda Municipal de Jundiaí, serão
conduzidos pela Comissão Examinadora.

Seção III
Da Morte, da Eutanásia e do Extravio

Art. 32 - O cão que vier a falecer de causas naturais ou acidentais,
em serviço ou não, será excluído do efetivo do Canil e sepultado
em área própria.

Art. 33 - A eutanásia é a morte indolor causada voluntariamente
por médico-veterinário ao cão, nas condições especificadas a
seguir:

I – quando em virtude de acidente for julgado irrecuperável e sua
sobrevivência seja apenas motivo para sofrimento;
II – quando for acometido por moléstia contagiosa ou epidêmica,
que torne perigoso o convívio do cão junto a outros animais ou
pessoas.

§ 1º - O médico-veterinário justificará, com a presteza possível,
o motivo da eutanásia, sendo lavrado pela Comissão Examinadora
o Termo de Eutanásia, com o objetivo de exclusão do cão do
efetivo do Canil.

Art. 34 – Considera-se extraviado o cão que desaparecer e não
for recuperado no prazo de 8 (oito) dias.

Art. 35 – Em qualquer dos casos enumerados nesta seção, dar-
se-á imediata ciência ao Comandante da Guarda Municipal de
Jundiaí, com o fim de adoção de providências administrativas,
visando excluir o cão do efetivo do Canil.

§ 1º - A documentação referente ao fato deverá ser providenciada
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, para fins de registro e
controle.

§ 2º - Nos casos de extravio, se o cão for localizado após o
prazo previsto, será mantido no efetivo do Canil, mediante novo
expediente administrativo.

§ 3º - Para fins de exclusão da carga patrimonial, os extravios
deverão ser apurados administrativamente.

CAPITULO V
Do Adestramento de Cães

Seção I
Dos Adestradores

Art. 36 – Somente poderão conduzir cães da Guarda Municipal
de Jundiaí, em via publica, os integrantes do Canil que possuírem
estágio ou curso de cinofilia ou de Condutor, reconhecidos pela
Guarda Municipal de Jundiaí.

Parágrafo Único - O reconhecimento dos estágios ou cursos de
cinofilia será feito mediante aprovação em prova escrita e prática.

Art. 37 – Os cursos ou estágios de Cinofilia e de Condutor serão
realizados regularmente no Canil, de acordo com programação
anual, com prioridade de freqüência para os Guardas Municipais
de Jundiaí.

Art. 38 – Os cursos ou estágios de cinofilia poderão ser
freqüentados por Guardas Municipais de outras cidades,
integrantes de instituições policiais ou afins, desde que
autorizados pelo Comandante da Guarda Municipal de Jundiaí
e respeitadas a prioridade constante do art. 37.

Art. 39 – Os componentes do Canil, sempre que possível,

executarão as atividades que lhes competem, acompanhados do
respectivo cão.

Seção II
Dos Cães Adestrados

Art. 40 – Todos os cães pertencentes ao efetivo do Canil, que
integram o patrimônio, municipal, deverão se adestrados para
dar cumprimento às missões que lhes são afetas.

Art. 41 – O Canil poderá prestar serviços a proprietários de
cães particulares, visando à prestação de serviço à comunidade
e o constante aprimoramento de técnicas de adestramento.

§ 1º - A prestação de serviços a proprietários particulares dar-
se-á mediante remuneração, cujo valor será publicado na Imprensa
Oficial do Município.

§ 2º - Para prestação desses serviços, o Canil poderá destinar
até um limite máximo de ¼ (um quarto) dos boxes existentes.

Art. 42 – Os serviços a serem prestados aos proprietários de
cães particulares são:

I – hotelaria;
II – adestramento;
III – hotelaria e adestramento;
IV - cobertura em acasalamento.

§ 1º - Entende-se como serviço de hotelaria somente quando o
cão particular permanece internado no Canil, recebendo apenas
alimentação.

§ 2º - Entende-se como serviço de hotelaria e adestramento,
quando o cão particular permanece internado no Canil, recebendo
alimentação e adestramento.

§ 3º - Entende-se como serviço de adestramento quando o cão
particular não permanece no Canil, permanecendo apenas quando
agendado o adestramento.

§ 4º - Entende-se como serviço de cobertura em acasalamento,
quando cão macho do efetivo do Canil cobre a fêmea de
propriedade particular.

Art. 43 – O cão particular somente será internado, para serviços
de hotelaria e adestramento, se preencher os seguintes requisitos:

I – ter no mínimo 08 (oito) meses e no máximo 15 (quinze)
meses de idade;
II – ser portador de atestado médico-veterinário que comprove
ter sido vacinado contra doenças infecto-contagiosas há mais de
20 (vinte) dias e menos de 01 (um) ano;
III – ser portador de atestado médico-veterinário realizado com
no máximo 03 (três) dias de antecedência, constando que o cão
não é portador de doença infecto-contagiosa;
IV – ter, no momento da internação, condições de saúde
satisfatórias e capacidade para o adestramento, atestadas pelo
médico-veterinário do Canil.

Art. 44 – O cão particular somente será internado, para serviços
somente de hotelaria, se preencher os seguintes requisitos:

I – ser portador de atestado médico-veterinário que comprove
ter sido vacinado contra doenças infecto-contagiosas há mais 20
(vinte) dias e menos de 01 (um) ano;
II – ter no momento da internação, condições de saúde
satisfatórias, atestadas pelo médico-veterinário do Canil.

Art. 45 – No caso de prestação de serviços de acasalamento em
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cobertura, o cão fêmea de particular deverá:

I – ter no mínimo 20 (vinte) meses de idade;
II – ser portador do Certificado de Registro de Origem (CRO);
III – ter permissão para criação;
IV – ser portador de atestado médico-veterinário, que comprove
ter sido vacinado contra doenças infecto-contagiosas há mais de
20 (vinte) dias e menos de 01 (um) ano;
V – ser portador de atestado médico-veterinário realizado com
máximo 03 (três) dias de antecedência, constando que o cão não
é portador de doença infecto-contagiosa;
VI – ter no momento da cobertura, condições de saúde
satisfatórias, atestadas pelo médico-veterinário do Canil da
Guarda Municipal de Jundiaí.

Art. 46 – O proprietário do cão particular que se utilizar do
serviço de cobertura em acasalamento prestado pelo Canil, deverá
efetuar a remuneração correspondente no ato do acasalamento.

§ 1º - A Comissão Examinadora, com a anuência do Comandante
da Guarda Municipal de Jundiaí, visando a renovação do plantel,
poderá optar pelo pagamento, com filhotes da ninhada.

§ 2º - Quando o pagamento for realizado com filhotes, a ninhada
ficará a disposição da Comissão Examinadora até completar 30
(trinta) dias, período em que deverão ser selecionados os filhotes
que melhor atendam as necessidades das atividades do Canil.

Art. 47 – O proprietário do cão particular que se utilizar dos
serviços de hotelaria e adestramento deverá efetuar a
remuneração correspondente da seguinte forma:

I – a primeira mensalidade, no ato do internamento do cão;
II – as demais nos meses subseqüentes.

Art. 48 - O serviço exclusivo de hotelaria será calculado em
diárias, conforme remuneração estabelecida pela Guarda
Municipal de Jundiaí, com publicação na Imprensa Oficial do
Município.
Art. 49 - O Canil, para efeito de internação, deverá dar prioridade
ao serviço de hotelaria e adestramento, sobre o serviço exclusivo
de hotelaria.

Art. 50 – Qualquer despesa extra, com medicamentos ou outros
recursos médico-veterinários dispensados ao cão particular
internado no Canil, correrá por conta do proprietário do animal.

Art. 51 – Os direitos e deveres dos proprietários de cães
particulares constarão do termo de compromisso firmado entre
a Guarda Municipal de Jundiaí e os respectivos proprietários.

Art. 52 – Os serviços prestados pelo Canil aos proprietários de
cães serão de responsabilidade da Guarda Municipal de Jundiaí
que comunicará todas as alterações havidas em documento
próprio interno.

Art. 53 – Os cães de propriedade particulares internados no
Canil não deverão exceder a ¼ (um quarto) do total de boxes
existentes, excluindo-se desse número os boxes das maternidades
e das enfermarias.

Art. 54 - Os cães de propriedade particular internados no Canil
deverão ser retirados por seus proprietários até 03 (três) dias
depois de cientificados pelo Chefe de Apoio do Canil nos
seguintes casos:

 I – se durante o adestramento for verificado que o cão não
possui condições para ser adestrado convenientemente;
 II – quando no término do adestramento for considerado pronto.

Parágrafo Único - os cães particulares serão retirados
imediatamente, a critério do médico-veterinário, para prevenir e

evitar contágio de doenças infecto-contagiosas.

Art. 55 – Ao cão particular adestrado será fornecido um
certificado, assinado pelo Comandante da Guarda Municipal de
Jundiaí, o Chefe de Apoio do Canil e o Adestrador responsável.

Seção III
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 56 – Os integrantes da Guarda Municipal de Jundiaí, desde
que provem ser proprietários de cães que desejam adestrar,
pagarão a metade da taxa prevista para hotelaria e adestramento.

§ 1º - As vagas para este tipo de atendimento serão limitadas a
¼ (um quarto) dos boxes existentes no Canil, destinados aos
cães particulares.

§ 2º - O intervalo mínimo para o adestramento de outro cão, do
mesmo integrante da Guarda Municipal, é de 03 (três) anos.

§ 3º - Será vedada a inscrição de integrante da Guarda Municipal
que se desfizer do cão adestrado, em intervalo de tempo inferior
a 12 (doze) meses, contados da data do término do adestramento.

Art. 57 - O adestramento do cão particular fica enquadrado
dentro das missões atribuídas ao Canil.

Art. 58 - O Canil funcionará como difusor da doutrina de
treinamento e emprego de cães da Guarda Municipal de Jundiaí,
ficando responsável pelas orientações técnicas, podendo, em
caso de disponibilidade, fornecer animais para os outros Canis,
mediante solicitação.

Parágrafo único - Os componentes do Canil poderão,
periodicamente, realizar visitas técnicas a outros Canis, a fim
estreitar relacionamentos e aprimorar o aprendizado.

Art. 59 - As atividades do Canil, sempre que possível e
necessário, serão supervisionadas e avaliadas por uma Comissão
Supervisora, especialmente designada pelo Comandante da
Guarda Municipal de Jundiaí.

§ 1º - Da Comissão farão parte, obrigatoriamente, o
Subcomandante da Guarda Municipal de Jundiaí como
Presidente, o Chefe de Apoio do Canil, o médico-veterinário e o
encarregado do adestramento, como membros.

Art. 60 – O Canil terá suas despesas custeadas pela Prefeitura,
na forma de dotação orçamentária específica, principalmente no
tocante a:

I – aquisição de cães;
II – alimentação dos cães;
III – medicamento dos cães;
IV – material de limpeza para os cães e seus boxes;
V – material apropriado para adestramento e emprego
operacional dos cães nas missões específicas;
VI – conservação e manutenção das instalações do Canil;
VII – contratação de serviço médico-veterinário especializado.

Art. 61 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES
Prefeito Municipal em Exercício

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos sete dias do mês de fevereiro de dois
mil e sete.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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EXTRATO
TERMO DE PRORROGAÇÃO VI ao CONVÊNIO nº 012/
01, que entre si celebram a  PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ e a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS.
PROCESSOS: nº 13.592-7/01 e nº 11.656-8/03
PRAZO: Prorrogado por 5 (cinco) meses, contados a partir de
15 de janeiro de 2007.
ASSINATURA: 08/02/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 032/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: Prestação de serviço de assessoria de
comunicação.
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa CP
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA.
Processo nº 001.735-3/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DO
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 588/06
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Transportes
Objeto: Prestação de Serviço de desenvolvimento
de módulo complementar de sistema de
informatização
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa
PRO-EMPRESA INFORMÁTICA LTDA
Processo nº 27.595-3/06

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico nº PE2007 14 2 – locação de
arquibancadas e camarotes para o Carnaval de Rua
2007, destinado à Secretaria Municipal de Cultura,

HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo
administrativo nº 755-2/07:

- BERLIM PRODUÇÕES E COMUNICAÇÃOES
LTDA......................................................R$ 52.900,00.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 019/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Cultura.
Objeto: Locação de equipamento de som.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
- COMSOM COMÉRCIO E SONORIZAÇÃO LTDA –
ME..........................................................R$ 53.300,00.

Processo nº 001.688-4/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 021/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: aquisição de artigos e utensílios escritório/
escolas – SMEE.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:

-LUCIA APARECIDA MARTINS.............R$ 6.127,00.
-INOVAÇÕES RAFAELLI CONSTRUÇÃO LTDA. –
ME...............R$ 12.971,00.
-JLA COM. DISTR. MAT. ESCRIT. E EXP. IMP. EXP. LTDA-
EPP...............................................R$ 8.863,50.
-NARDI E FERRARI REPRES. COM. PROD. ALIMENTÍCIOS
LTDA................................R$ 170,00.
-CENTRAL ADVANCE DE DISTRIBUIÇÃO
LTDA...........................................................R$ 680,00.
-EMPIRE SOFT COM. DE MATS. DE INFORM. E SERV.
LTDA. ME.....................................R$ 1.073,20.
-ESPACIAL SUPRIM. DE ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA
LTDA..............................R$ 2.482,00.
-ÔNIX BRASIL COMERCIAL LTDA........R$ 1.020,00.
-COMERCIAL MODELOCÓPIAS
LTDA........................................................R$ 1.395,00.
-SS CONSTRUTORA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE C.C.
LTDA. .................................................R$ 320,00.
-CÁTIA CRISTINA CIDRE FERREIRA ANDREOLI –
EPP........................................................R$ 15.096,00.
-IRENE LOURENÇO DE CARVALHO ARMARINHOS
EPP................................R$ 2.550,00.
-KOPELL INFORMÁTICA E PAPELARIA
LTDA........................................................R$ 7.446,00.
Tornando insubsistente a adjudicação do item 01 a
empresa LÚCIA APARECIDA MARTINS publicada na
Imprensa Oficial do Município em 06/02/07, ficando o
mesmo revogado.
Processo nº. 001.741-1/2.007.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 041/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: aquisição de ampicilina 500mg e polivitamínico
– SMS.
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 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
-CELLOFARM LTDA...............................R$ 1.700,00.
-DROGA APARECIDA BOTUCATU
LTDA.....................................................R$ 14.320,00.
Processo nº. 2.179-3/2.007

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Na publicação do Pregão Eletrônico PE 2007 14 02, de 07/02/
07, Edição 3027:

Onde se lê: Maria Angélica Ansani Basso – Pregoeira

Leia-se: Simone Zanotello – Pregoeira

RESUMO DO DESPACHO DE CANCELAMENTO  DE
MATERIAIS E MARCAS CMM.

Informamos o cancelamento das marcas abaixo
descritas constante no arquivo de marcas retiradas:

Código material   processo          marca
30.374           03-16373-5          Alcan
30.374           03-16373-5          Alcoa
30.374           06-15939-7          Cordeiro
30.374           03-29480-3          Ficap-condugel
30.374           03-16373-5          Furukawa
30.374           03-29480-3          Pirelli

Conforme controle acima, anexado ao processo nº
03-16373-5.

RESUMO DO DESPACHO DE CANCELAMENTO  DE
MATERIAIS E MARCAS CMM.

Informamos o cancelamento das marcas abaixo
descritas constante no arquivo de marcas retiradas:

Código material   processo          marca
28.654           03-16377-6          Color Print

Conforme controle acima, anexado ao processo nº
03-16377-6.

ATOS OFICIAIS

DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA Nº 142, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
exonerando, a pedido, a Sra. LOURDES COLANZI, do cargo
de  Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em comissão
nomeada pela Portaria nº 396, de 19 de janeiro de 2005, revogadas
as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 01 de
fevereiro de 2007.

PORTARIA N.º 143, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando a Sra. VASTI ATIQUE FERRAZ DE TOLEDO,
para exercer o cargo de Diretor de Cultura, símbolo “CC-3”, em
comissão, criado pela Lei Municipal nº 3086/88, redenominado
pela Lei nº 5580/2000,  revogadas as disposições em contrário,
retroagindo seus efeitos a 09 de fevereiro de 2007.

PORTARIA N.º 144, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando o Sr. WAGNER NACARATO, para exercer o cargo
de Diretor do Teatro Polytheama, símbolo “CC-3”, em comissão,
criado pela Lei Municipal nº 4956/97,  revogadas as disposições
em contrário, retroagindo seus efeitos a 09 de fevereiro de 2007.

PORTARIA Nº 145, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
exonerando, a pedido, o Sr. NELSON NICOLA NEGRO, do
cargo de  Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em comissão
nomeado pela Portaria nº 218, de 17 de janeiro de 2005, a partir
de 21 de fevereiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 146, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
resolvendo prorrogar a licença para tratamento de saúde
concedida a servidora JEANNE FAUSTINA DA SILVA, Auxiliar
de Enfermagem, nível IV, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a partir
de 04 de fevereiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 147, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
resolvendo prorrogar a licença para tratamento de saúde
concedida a servidora JOYCIANE MELGAÇO NEVES,
Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, pelo período de 60 (sessenta) dias, a partir de 11 de
fevereiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 148, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
exonerando, a pedido, o servidor CARLOS DANIEL CHRIST,
do cargo de  Médico I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, revogadas as disposições em contrário, retroagindo
seus efeitos a 07 de fevereiro de 2007.

PORTARIA N.º 149, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando a Sra. ALYNE BASILIO DE ASSIS, para exercer o
cargo de Procurador Jurídico I, Nível A, junto à Secretaria
Municipal de Negócios Jurídicos, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 131/5, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 150, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando a Sra. JUCINEIDE DO NASCIMENTO ARAÚJO,
para exercer o cargo de Técnico de Enfermagem, Nível V, junto
à Secretaria Municipal de Saúde, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 156/57, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 151, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando a Sra. CRISTIANA SENNE MIYAMOTO, para
exercer o cargo de Educador Esportivo, Nível A, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 198/1, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 1049, de
09 de agosto de 2006.

PORTARIA N.º 152, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando o Sr. MICHAEL ALEXANDER LENK GREGORIO,
para exercer o cargo de Educador Esportivo, Nível A, junto à
Secretaria Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da
Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 198/1, revogadas as

disposições em contrário.

PORTARIA N.º 153, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando o Sr. RAFAEL FERNANDO SILVEIRA, para exercer
o cargo de Educador Esportivo, Nível A, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 198/1, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 154, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando a Sra. CARINA XAVIER DE MORAES, para exercer
o cargo de Educador Esportivo, Nível A, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 198/1, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 155, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2007
nomeando o Sr. MARCELO MODA, para exercer o cargo de
Educador Esportivo, Nível A, junto à Secretaria Municipal de
Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º
348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu
o novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob
registro n° 198/1, a partir de 13 de fevereiro de 2007, revogadas
as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 1065,
de 09 de agosto de 2006.

Secretaria Municipal de Recursos Humanos/Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho.

Edital Nº 042, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais..............................................

CONVOCA os servidores abaixo elencados, detentores do
cargo/função de Agente de Trânsito I, Motorista I, Motorista
II, Guarda Motorista e Operador de Máquinas, a apresentar à
SMRH/DTA/SESMT, 3º andar – ala Norte, no período de 13 de
fevereiro a 20 de março, no horário das 9 às 12 e das 13 às 16
horas, original e cópia da CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO, bem como de CERTIFICADOS DE CURSOS
E/OU TREINAMENTOS, para controle de renovações e
atualização de dados cadastrais.
Código: Nome:
144965 Adenilson Ribeiro da Silva
131366 Adenilson Silmar Porfirio
157521 Alex Michel Pasqualini
132977 Antonio Carlos Ceratti
166328 Aparecido Pinheiro da Costa
214434 Benedito Aparecido Ribeiro dos Santos
113749 Carlos Roberto Cioca
145063 Cercinando Stuart do Amaral
155118 Damião Mariano Domingos
115255 Dinaldo Gonçalves
114242 Donizete Aparecido Leite Ferraz
173041 Douglas Novaes de Oliveira
212626 Edmilson da Silva Azevedo
134405 Eduardo Ceolin
154984 Everton Ariovaldo Murari
169986 Fabiano Clini
143906 Flávio Pangoni
129059 Francisco Claudio Mariano
157539 Ivani Emerenciano
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131341 João Batista Souza
138396 Jorge Luiz Carneosso
155029 Jorge Luiz de Oliveira
214627 José Laerte Righetto
153310 José Luiz dos Santos
123782 José Roberto Leme
112914 Jurandir Caetano da Silva
153188 Laércio Rodrigues de Castro
123775 Luverci Macedo dos Santos
157489 Marcelo Larrubia
136720 Marcio Donizete de Souza
125317 Marco Antonio Bueno
164754 Marcos Domingues
210162 Mauro de Oliveira
130410 Nirco Machado
148892 Osmar Cid
104458 Raimundo José de Lima
131291 Reinaldo Fonseca
125267 Serafim Vieira dos Santos
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital
que será publicado pela Imprensa Oficial do Município de
Jundiaí e afixado no local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

IPREJUN - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ATOS OFICIAIS

PORTARIA Nº 086, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
conceder à funcionária ISABEL CRISTINA SCARRE,
Enfermeira, nível A, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença, por 40 (quarenta)
dias, de 08/02/2007 a 19/03/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 087, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
conceder à funcionária NORMA REGINA FIGUEIRA,
Assistente Administrativo, nível VI, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença, por 60
(sessenta) dias, de 26/01/2007 a 26/03/2007, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 088, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
conceder à funcionária MARIA DE LOURDES CARNEIRO,
Auxiliar de Serviços Operacionais, nível II, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-
Doença, por 90 (noventa) dias, de 07/02/2007 a 07/05/
2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 089, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
MIRIAM DE OLIVEIRA, Auxiliar de Enfermagem, nível IV,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,
por 60 (sessenta) dias, de 31/01/2007 a 29/07/2007,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 090, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
ELENICE BERNARDI CYPRIANO, Auxiliar de Serviços
Operacionais, nível II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., por 60 (sessenta) dias, de 09/02/
2007 a 09/04/2007, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 091, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve

prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
EMERCILIA APARECIDA DA CUNHA TEGA, Auxiliar de
Serviços Operacionais, nível II, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., por 04 (quatro) dias,
de 08/02/2007 a 11/02/2007, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 092, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
MARCIA APARECIDA DE SOUZA, Merendeira, nível II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,
por 90 (noventa) dias, de 18/03/2007 a 15/06/2007,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 093, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
VALDETE EUFLAUZINO, Merendeira, nível II, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., por 90
(noventa) dias, de 08/02/2007 a 08/05/2007, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 094, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária ELZA
EULIVIA FERRAZ SOARES, Copeira, nível D 06,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,
lotada na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio
Ambiente, por força da Lei 5.308 de 05 de outubro de
1999, por 180 (cento e oitenta) dias, de 05/02/2007 a
03/08/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 095, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário
LUIZ ANTONIO CENACHI, Leiturista/Notificador, nível D
04, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da
P.M.J., lotado na Secretaria Municipal de Planejamento
e Meio Ambiente, por força da Lei 5.308 de 05 de outubro
de 1999, por 120 (cento e vinte) dias, de 11/02/2007 a
10/06/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 096, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário
VLADIMIR APARECIDO ROCHA, Motorista, nível D 05,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio
Ambiente, por força da Lei 5.308 de 05 de outubro de
1999, por 120 (cento e vinte) dias, de 03/02/2007 a 02/
06/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 097, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária
NEUSA APARECIDA SIQUEIRA BONALDO, Auxiliar de
Serviços Educacionais, nível II, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., por 90 (noventa) dias,
de 02/02/2007 a 02/05/2007, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 098, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
conceder à funcionária KARINA GISELY CARVALHO
MONTEIRO PAYSAN, Professora de Educação Básica,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J.,
Salário Maternidade, por 120 (cento e vinte) dias, de 22/
01/2007 a 21/05/2007, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 099, 12 DE FEVEREIRO DE 2007, resolve
autorizar o retorno ao exercício de suas funções, a partir
de 08 de fevereiro de 2007, a funcionária GISLAINE
MARIA SANT’ANA DO NASCIMENTO, Auxiliar
Administrativo, nível III, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J., afastada em Auxílio-
Doença, com base no Laudo Médico Pericial em 07 de
fevereiro de 2007, emitido pela junta médica revogadas
as disposições em contrário.

João Carlos Figueiredo
Diretor Presidente do IPREJUN
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - 08
/ 2007

WALTER COSTA E SILVA FILHO , Secretario
Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas
atribuições legais.

     FAZ SABER que ficam os proprietários dos
imóveis abaixo

relacionados NOTIFICADOS   a procederem a sua
regularização,

nos termos da Lei abaixo referenciada:

No. INFRAÇÃO INFRATOR

1995 - AUT / 2006 DIVA MARIA PARISI
Endereço: R

Serviços a serem executados:
LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999
E 17579/99, DE 25/11/1999 - QUEIMA DE
VEGETAÇÃO RETIRADA

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - LIMPEZA DE TERRENO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação

2097 - AUT / 2006 MUNIZ & BUSATO COM E EMPR
LTDA

Endereço: R DR ISAAC DA SILVA BELLINI S/N -
JARDIM DO LAGO

Serviços a serem executados:
CONSTRUCAO DE MURO - (ALTURA

MINIMA
0.80 M)

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.1-REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - MURO E PASSEIO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

CONSTRUCAO DE PASSEIO
Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO

11-PARAG.ÚNICO-INC.1-REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - MURO E PASSEIO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999
E 17579/99, DE 25/11/1999 - QUEIMA DE
VEGETAÇÃO RETIRADA

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - LIMPEZA DE TERRENO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação

2226 - AUT / 2006 NEUZA APARECIDA ZAGO
EVANGELISTA

Endereço: R

Serviços a serem executados:
LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999
E 17579/99, DE 25/11/1999 - QUEIMA DE
VEGETAÇÃO RETIRADA

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - LIMPEZA DE TERRENO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação

2255 - AUT / 2006 ROGERIO CAPITOSTA
Endereço: R

Serviços a serem executados:
LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999
E 17579/99, DE 25/11/1999 - QUEIMA DE
VEGETAÇÃO RETIRADA

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação
Serviços a serem executados:

LIMPEZA DE TERRENO - CAPINA E
RETIRADA DE MATERIAL

Lei: LEI 3705/91, DE 10/04/1991 - ARTIGO
11-PARAG.ÚNICO-INC.2- REV.PELAS LEIS 5624/01, DE
30/05/2001 E 6399/04, DE 26/07/2004 E DECRETOS
12028/91, DE 23/05/1991; 17192/99, DE 22/02/1999 E
17579/99, DE 25/11/1999 - LIMPEZA DE TERRENO

Prazo: 30 dias a contar da presente publicação

      FAZ SABER AINDA que o não atendimento à presente
notificação implicará na aplicação da multa prevista nos
artigos
das leis acima referenciadas, em execução dos serviços pela
Prefeitura, às expensas do proprietário, na forma da mesma
lei,
ensejamos a inscrição dos respectivos valores em Dívida
Ativa.

       Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente
Edital, que será afixado no local de costume e

publicado na
Imprensa Oficial do Município

WALTER COSTA E SILVA FILHO
Secretário Municipal de Serviços Públicos
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COMUNICADO DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO

Ficam cientes os interessados que o pedido de prorrogação de
prazo, devidamente protocolado por V. Sa., foi apreciado pelo
Srº Diretor de Obras Particulares e tiveram os seguintes
pareceres:
Fica concedido o prazo de :

90 DIAS
027.063-2/2006 Cláudio Emilio Cervini

60 DIAS
000.832-9/2007 José Augusto Zanata

30 DIAS
001.584-5/2007 Rosemary de Moraes Lemes
021.272-5/2006 Claudio Giraldelli David

Os prazos serão contados a partir da data desta publicação,
para o seu completo atendimento, ficando sujeitos as sanções
cabíveis o não cumprimento as exigências que o processo requer.

ENGº REINALDO PACANARO
DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – 12 DE
FEVEREIRO DE 2007, FAZ SABER:

A Secretaria Municipal de Obras, através de sua Divisão de
Aprovação, atendendo ao requerido às fls. 57/vº, do

protocolado nº19.508-6/2006, decide:

Fica cancelado o Alvará de Execução, relativo ao mencionado
processo, ficando, única e exclusivamente, apenas a aprovação
do projeto, datado de 28 de Dezembro de 2006, permanecendo
válida.

ENGº MARIA TERESA BASSAN HENRIQUE
SMO / DAP

SECRETARIA DE CULTURA

Rua Barão de Jundiaí, 868 - Centro - Jundiaí - SP -
CEP 13.201-775
Fone(s): -  4521  6922  4521 6193  Fone/fax: 4521 3448

EDITAL SMC Nº 001/2007, 13 de fevereiro de 2007.
PENHA MARIA CAMUNHAS MARTINS, Secretária de
Cultura no uso de suas atribuições legais,

                                              FAZ SABER que, obedecendo a
instrução técnica nº 12/2004 da Secretaria de Estado dos
Negócios da Segurança Pública da Polícia Militar do Estado
de São Paulo, Corpo de Bombeiros, no item condições
específicas, Brigada de Incêndio, ficam designados os
seguintes servidores: pela SMEE:
VITOR SCARABELIN, FERNANDO MAION
BITTENCOURT,
IVAN PEREIRA DOS SANTOS, ANGELO ABEL GALVÃO,
JOSÉ DONIZETE BUTINHON. Pela SMSP: ALEXANDRE
BUENO, JOSÉ FRANCISCO ARAUJO DE SOUZA,
MAURICIO BUENO, OSMAR BUENO, SANTO
BENEDITO PEDRO. Pela SMC: ROMANTI ÉZER
ARAÚJO TEMÓTEO JÚNIOR, CALIXTO LAURINDO,
ALISON CARLOS, JAIR FRANCO DE MORAIS, PAULO
ALFREDO MORAES LEITE, ROQUE FERREIRA, JOSÉ
ROBERTO DE GODOY SILVEIRA, TETSUO MORISHITA
e pela SMO: PAULO DELLA SERRA, ADILSON LUIZ
RIBEIRO

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital
que será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado
no local de costume.

PENHA MARIA CAMUNHAS MARTINS
Secretária Municipal de Cultura

Publicado e registrado  na Imprensa Oficial do Município aos
treze dias do mês de fevereiro do ano dois mil e sete.

EDITAL N� 13, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007.

SOLANGE APARECIDA MARQUES, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS,
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
e face ao que consta nos autos do Processo Administrativo nº
0186-0/2007.

FAZ SABER a relação dos candidatos
inscritos para o Processo Seletivo no cargo de ALMOXARIFE:

Nome RG
José Antônio de Mello 16.369.959-8 SSP/SP
José Eduardo Sibinel                               9.659.364-7 SSP/SP

FAZ SABER  ainda aos candidatos
habilitados que a data da PROVA PRÁTICA será realizada no
dia 14 DE FEVEREIRO DE 2007, com início às 09:00 horas,
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sendo que os candidatos deverão comparecer com 30 (trinta)
minutos de antecedência, à Fundação Municipal de Ação Social
– FUMAS, localizada à Avenida União dos Ferroviários nº 2.222
– Centro – Jundiaí – SP. Não será admitido ingresso de nenhum
candidato após esse horário. O ingresso no local da prova será
permitido aos candidatos munidos de Cédula de Identidade
(R.G).

FAZ SABER finalmente, que não haverá segunda
chamada ou repetição de prova, importando a ausência ou atraso
do candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado.

Para que não se alegue ignorância faz baixar o presente Edital
que será publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
e afixado no local de costume.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
SOLANGE APARECIDA MARQUES

Superintendente

PARECER

REF:    CONVITE    N.º    25/06   -   CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA     DE     VIGILÂNCIA      PARA    A      SEDE
DA FUNDAÇÃO

A  Comissão   de   Habilitação  e  Julgamento   de  Licitações da
Fundação Municipal  de    Ação Social  -   Fumas,   reunida nesta
data para avaliação das propostas recebidas na licitação em
referência, considerando o parecer da Assessoria Jurídica da
Fundação, RESOLVE:

            DESCLASSIFICAR as propostas recebidas das
empresas:

- PROEVI PROTEÇÃO ESPECIAL DE
VIGILÂNCIA LTDA, por apresentar os documentos relativos
ao item 4.1, com endereços divergentes entre si e não atendimento
ao item 4.5 da Carta - Convite.

- FORÇA E APOIO SEGURANÇA PRIVADA LTDA,
por apresentar o documento solicitado no  item 4.1.c com
validade vencida.

- ETHICS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA LTDA, por não apresentar o documento
solicitado no item 4.1.d e não atendimento ao item 4.5 da Carta
– Convite

- INFRATEC SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA
pelo não atendimento ao item 4.5 da Carta – Convite.

Jundiaí, 09 de fevereiro  de 2007

                        Marco Antônio Blumer Rodrigues
                                     Sérgio Monteiro Mazzola
                                     Antônio Carlos Baldasso

PARECER

REF.:   CONCORRÊNCIA     Nº     04/06    –
CONSTRUÇÃO  PARCIAL DO  CONJUNTO
HABITACIONAL        JUNDIAÍ             PROC. Nº 01.650-6/
06

A  Comissão   de   Habilitação  e  Julgamento   de  Licitações da
Fundação Municipal  de    Ação Social  -   FUMAS,   reunida
nesta   data, para avaliação da correspondência recebida da
empresa PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA SÃO LUIZ
LTDA, desistindo da execução da obra, considerando que os
argumentos apresentados foram entendidos  como válidos
conforme dispõe o artigo 64, § 3º da Lei Federal nº 8666/93 e
considerando o parecer da Assessoria Jurídica da Fundação ,
RESOLVE:

CONVOCAR a empresa SAUVAS EMPREENDIMENTOS
E CONSTRUÇÕES LTDA, 2a (segunda) colocada na licitação
em referência, para manifestar seu interesse em assumir a execução
da obra nas mesmas condições de preço e prazo da empresa
desistente.

Jundiaí, 12 de fevereiro  de 2007.

      Marco Antônio Blumer  Rodrigues
Antonio Carlos  Baldasso

     Sérgio Monteiro Mazzola

CURSO DE MEDICINA

VESTIBULAR/2007 – 9 ª CHAMADA – DE ACORDO

COM O EDITAL FMJ- 005/2007

- 06 (seis) candidatos (até a 137ª classificação).
- MATRÍCULA: 13 de fevereiro de 2007.
- HORÁRIO: das 10 as 15 horas
- DOCUMENTOS:
1) Certidão de nascimento ou casamento – 1 (uma) cópia;
2) Cédula de identidade – 1 (uma) cópia;
3) Título de eleitor – 1 (uma) cópia;
4) Certificado militar (se do sexo masculino) – 1 (uma) cópia;
5) Certificado de conclusão do 2º grau – 2 (duas) cópias;
6) Histórico escolar do 2º grau – 2 (duas) cópias;
7) Atestado de saúde e carteira de vacinação;
8) Fotografias recentes 3x4 cm – 10 (dez).
- TAXA: R$ 5.090,00 (cinco mil e noventa reais).

NOME RG.
Amanda Muriano 34.427.985-6-SP.
Diana Harumi Sasaki 44.292.678-9-SP.
Fabio dos Santos Barbosa 43.257.674-5-SP.
Giovanna Gavros Palandri 29.981.461-0-SP.
Lucas Ferreira Naline 43.905.838-7-SP.
Tânia Cristina de Souza 42.677.257-X-SP.

Jundiaí, 12 de fevereiro de 2007.

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

PORTARIA FMJ- 018/2007, de 12/02/2007

O Prof. Dr. FERNANDO A.M. CLARET ALCADIPANI,
Diretor em Exercício da Faculdade de Medicina de Jundiaí,
autarquia municipal de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições,

Considerando: 1) a necessidade de dar andamento a processos
de avaliação de desempenho, estágio probatório, concessão de
prêmios, de servidores desta Faculdade, de acordo com as Leis
Municipais de Jundiaí;
2) decisão da Egrégia Congregação da Faculdade em reunião de
10/02/2007;

R E S O L V E

Artigo 1º - NOMEAR o Prof. Dr. EVALDO MARCHI,
Professor Associado do Departamento de Cirurgia, área de
Cirurgia do Tórax, para integrar o COMITÊ DE RECURSOS HUMANOS

desta Faculdade, previsto na Lei Municipal nº 5.728, de 21/12/
2001, para mandato de 2 (dois) anos.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos doze
dias do mês de fevereiro de dois mil e sete (12/02/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos doze dias do mês de
fevereiro de dois mil e sete (12/02/2007).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo
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TENDA ESPÍRITA DE UMBANDA “PAI BENEDITO”
Declarada de utilidade publica pela Lei Municipal nº 1.384/66

e
Lei Federal nº 8887/1.966

C.N.P.J. 50.982.834/0001-18

EDITAL DE 8 DE FEVEREIRO DE 2.007

A Diretoria da Tenda Espírita de Umbanda Pai Benedicto, faz
saber no dia 27 de fevereiro de 2.007, às 18h30min horas e
19h00min horas na sua sede social à Rua Monteiro Lobato, nº.
164, Vila Argos, nesta cidade, respectivamente em primeira e
segunda chamada será realizada uma Assembléia Ordinária para
tratar os seguintes assuntos:

1. prorrogação do mandato da Diretoria anterior até o mês de
abril;

2. alteração do estatuto da entidade para adequar a lei em
vigor;

3. prestação de contas do exercício de 2.006;

4. eleição da Diretoria e Conselho Deliberativo para o triênio
1/5/2007 a 30/5/2010.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital
o qual será afixado na sede da entidade e publicado pela
Imprensa Oficial do Município de Jundiaí.

Jundiaí, 8 de Fevereiro de 2.007.

Aparecido Romão de Souza

Comunicação de Extravio de Documentos

Luiz Cláudio Pavan, portador do RG nº 22.437.526-x, inscrito
no CPF sob o nº 178.202.018-78, autônomo, Domiciliado na
Rua João Scabin nº 275, Vianelo, Jundiaí/SP CEP: 13.207-180;
Inscrito no CFM sob o nº 77.862-1, Comunica o extravio dos
Talões de NFs serie A de nº 001 a 100 em branco (AIDF nº
3265).

Extravio

“ A empresa PONTO NOVE COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA - ME,com sede à Av. União dos Ferroviários, 3.535, Vila
Silva em Jundiaí / SP inscrita no CNPJ. 04.692.150/0001-64,
I.E. nº 407.391.904.110, declara o EXTRAVIO dos talões de
notas fiscais Mod.1, talão nº 01 de 000001 à 000050; talão nº 02
de 000051 à 000100; talão nº 04 de 000151 à 000200 e talão nº
06 de 000251 à 000300”.

PORTARIA Nº 2098, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007
Designa servidores para as funções de Pregoeiro e Equipe de
Apoio das licitações na modalidade pregão.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

DESIGNA os servidores MÁRCIO LUIZ
CERACHIANI e FERNANDO AMÉRICO PEDROSO para a
função de PREGOEIRO a fim de atuarem nos processos de
licitação na modalidade pregão.

DESIGNA, ainda, os servidores FÁBIO
NADAL PEDRO, RONALDO SALLES VIEIRA, JOÃO
JAMPAULO JÚNIOR, CLAUDINEI MARIA e THAÍS
BUSCATO BOCK para comporem a Equipe de Apoio
responsável pelo assessoramento dos trabalhos de cada pregão,
devendo atuar com, no mínimo, 03 (três) membros.

Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara
Municipal de Jundiaí, em nove de fevereiro de dois mil e sete
(09/02/2007).

JORGE NASSIF HADDAD
Diretor Administrativo

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO N° 158/05

Contrato n° 158/05, assinado em 10/05/2005;
Processo n° 42.617;
Resolução n° 509, de 14 de dezembro de 2004;
Partes: Câmara Municipal de Jundiaí e Centro Universitário
Padre Anchieta;
Objeto: implantação de estágio a Acadêmicos de Direito na
Câmara Municipal de Jundiaí;
Valor do Ajuste: dois salários mínimos mensais para cada
estagiário;
Prazo de vigência: 12 (doze) meses (terceira vigência nos termos
da cláusula quinta do Contrato n° 158/05).
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